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CÂMARA DA EDUCAÇÃO INFANTIL E DO ENSINO FUNDAMENTAL

INTERESSADA: ESCOLA  RURAL  MUNICIPAL  ANGELO  MOTTIM –  ENSINO
FUNDAMENTAL

MUNICÍPIO: CERRO AZUL

ASSUNTO: Pedido de autorização para o funcionamento da Educação Infantil.

RELATORA: MARISE RITZMANN LOURES

EMENTA: Autorização para o funcionamento da Educação Infantil.
Parecer  favorável.  Prazo:  cinco  anos,  a  partir  de  01/02/21.
Determinação à mantenedora e a instituição de ensino, a respeito do
cumprimento das exigências constantes nas Deliberações n.º 03/13 e
n.º 02/14-CEE/PR.

I – RELATÓRIO

A Secretaria de Estado da Educação e do Esporte, pelo Ofício
DPGE/Seed n.º  536/19,  de 10/12/19,  encaminhou a este Conselho o expediente
protocolado  no  Núcleo  Regional  de  Educação  da  Área  Metropolitana  Norte,  de
interesse da Escola Rural Municipal Angelo Mottim – Ensino Fundamental.

Esta Escola localiza-se à Rua Principal, s/n, município de Cerro
Azul. É mantida pela Prefeitura Municipal. 

A  Comissão  de  Verificação,  regularmente  instituída  pelo  Ato
Administrativo n.º 506/19, de 02/10/19, do Núcleo Regional de Educação da Área
Metropolitana Norte, após verificação in loco, emitiu laudo técnico em 22/11/19.

A Coordenação de Estrutura e Funcionamento-CEF/Seed, pelo
Parecer  n.º  5051/19,  de  06/12/19,  declarou-se  favorável  à  autorização  para  o
funcionamento da Educação Infantil.

JTVM    Processo assinado eletronicamente pela Conselheira Relatora e Presidente de Câmara.           1           



PROCESSO ON-LINE N.º 7109/19

II – MÉRITO

Trata-se  do  pedido  de  autorização  para  o  funcionamento  da
Educação Infantil.

A matéria está regulamentada:

Capítulo IV, da Deliberação n.º 03/13-CEE/PR, que se refere à
autorização de cursos:

Art. 32. A autorização para funcionamento de curso, programa e experimento
pedagógico é ato indispensável,  mediante o qual o poder público estadual,
após processo específico, permite o funcionamento de atividades escolares
em  instituição  de  ensino,  integrada  ou  a  integrar  o  Sistema  Estadual  de
Ensino.

Art.  34.  Quando  a  autorização  para  funcionamento  se  referir  a  educação
infantil  e  anos  iniciais  do  ensino  fundamental  e,  à  vista  da  expressa
manifestação da mantenedora em não instalar os anos subsequentes, o ato
será concedido por um período de até cinco anos, podendo ser renovado por
igual período, após verificação complementar, acrescida de avaliação interna.

A  Comissão  de  Verificação,  seguindo  as  determinações  da
Deliberação  n.º  03/13  e  n.º  02/14-CEE/PR, após  análise  dos  documentos  e  da
verificação  in  loco,  constatou  a  veracidade  das  declarações  e  a  existência  de
condições para a oferta da Educação Infantil e emitiu Relatório Circunstanciado com
as seguintes informações:

Justificativa para a implantação:
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Infraestrutura física e administrativa da instituição:
(…)  O  prédio  no  qual  a  instituição  de  ensino  está  localizada
encontra-se em bom estado de conservação e é dividido em dois
blocos – um de alvenaria e outro de madeira. A área construída é
de  230  m²,  aproximadamente.  As  condições  de  higiene  e
salubridade estão adequadas.  Também possui  boa iluminação e
ventilação tanto natural quanto artificial, em todos os ambientes. 
Acessibilidade: 
O terreno onde a escola está situada é plano, porém, possui um
declive na parte frontal da escola, com acesso à saída, com rampa
cimentada. Também possui banheiro adaptado para atender alunos
com necessidades especiais. 
Espaço Físico:  
(...)
1º Bloco: Existem duas salas de aula para atendimento aos alunos
(com 48 m² cada). As salas de aula possuem boa iluminação e
ventilação, tanto natural quanto artificial. 
2º Bloco: Uma sala de aula de madeira medindo cerca de 36 m². 
Outros espaços:
(…) parquinho com escorregador, trepa-trepa, gangorra, balanças
e espiribol.

Recursos Materiais e Tecnológicos:
A instituição de ensino dispõe de jogos didático-pedagógicos e de
acervo bibliográfico em quantidade suficiente para atendimento à
Proposta Pedagógica da instituição de ensino, de acordo com a
Deliberação nº 03/13 – CEE, organizados em estantes de aço,
bancada e armários de madeira dispostos nas salas de aula, para
acesso  dos  alunos.  Também  participa  do  Programa  Um
Computador por Aluno – UCA. 
Projeto Político Pedagógico e Regimento Escolar:
O Projeto Político Pedagógico foi analisado conforme o Parecer nº
310/2011, com expedição no dia 26/05/2011, tendo este documento
orientado a aprovação do Regimento Escolar em 2015, com emissão
do Ato Administrativo nº 58/2015 e Parecer nº 53/15, referendando
estar adequado às normas e legislação vigentes. Em 07/06/2018 foi
emitido  novo  Parecer  para  o  PPP,  sob  o  nº  84/2018  e  Adendo
Regimental de Alteração e Acréscimo nº 01/19, aprovado pelo Ato nº
59/19 e Parecer nº 12/19, para a implantação da Educação Infantil.  
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Em 03/08/20, o processo foi convertido em diligência, tendo em
vista a ausência do Certificado de Vistoria do Corpo de Bombeiros, que o prazo de
vigência da Licença Sanitária expirou no trâmite do processo e a designação de
apenas uma docente, para atender o Infantil IV e V, no mesmo turno, totalizando 35
alunos.

O  processo  retornou  a  este  Conselho,  em  08/03/21,  com  a
apresentação  do  Certificado  de  Vistoria  do  Corpo  de  Bombeiros  e  da  Licença
Sanitária, atualizados e relação dos docentes:

Certificado de Vistoria do Corpo de Bombeiros: vigência 
até10/02/22

Licença Sanitária: vigência até 19/02/22.

A Chefia do Núcleo Regional de Educação da Área Metropolitana
Norte, por meio do Termo de Responsabilidade, emitido em 22/11/19, ratificou as
informações contidas no Relatório Circunstanciado e registrou o compromisso de
zelar  pelo  cumprimento  da  Lei  de  Diretrizes  e  Bases  da  Educação  Nacional  e
demais atos normativos vigentes no Sistema Estadual de Ensino do Paraná.

 Na análise do Relatório da Comissão de Verificação, constatou-
se  que o  corpo docente  possui  habilitação,  conforme a  Deliberação n.º  02/14 –
CEE/PR.

 Em síntese,  a  instituição de ensino  possui  condições para a
autorização para o funcionamento da Educação Infantil.
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III – VOTO DA RELATORA

Face  ao  exposto,  somos  favoráveis  à  autorização  para  o
funcionamento da Educação Infantil,  da Escola Rural  Municipal  Angelo  Mottim –
Ensino Fundamental, município de Cerro Azul,  mantida pela Prefeitura Municipal,
pelo prazo de cinco anos, partir de 01/02/21.

A instituição de ensino deverá atender ao contido na Deliberação
n.º  03/13-CEE/PR,  respeitando  o  devido  cumprimento  das  normas  e  prazos
estabelecidos,  quando solicitar  a  renovação do credenciamento da instituição de
ensino, para a oferta da Educação Básica, e a autorização para funcionamento da
Educação Infantil.

A  Secretaria  de  Estado  da  Educação  e  do  Esporte  deverá
adequar  a  nomenclatura  da  instituição  de  ensino,  que  em  decorrência  da
autorização  para  o  funcionamento  da  Educação  Infantil,  passa  a  denominar-se:
Escola Rural Municipal Angelo Mottim – Educação Infantil e Ensino Fundamental.

Encaminhamos o Parecer à Secretaria de Estado da Educação e
do  Esporte,  para  a  expedição  do  ato  de  autorização  para  o  funcionamento  da
Educação Infantil.

É o Parecer

Marise Ritzmann Loures
           Relatora

DECISÃO DA CÂMARA
A Câmara da Educação Infantil e do Ensino Fundamental aprova o voto da Relatora,
por unanimidade.

Curitiba, 11 de maio de 2021.

Clemencia Maria Ferreira Ribas
Presidente da CEIF
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